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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10070/001.403/90-44

AI'.

101-82.500
Sesstio de  05 de dezembro  de 19 91	 ACORDÃO N 9  •

Recurso n2:	 63.304 - PIS/DEDUÇÃO - EX: DE 1986.

Recorrente,	 LÂMINA - LABORATÓRIO DE ANÁLISES MÉDICAS E INVESTIGA-
ÇÕES ANÁTOMO PATOLÓGICAS LTDA.

Recorrida :	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ).

DECORRÊNCIA - PIS/DEDUÇÃO.

Em se tratando de contribuição de-
duzida do imposto de renda devido,o
lançamento para sua cobrança é re-
flexivo e, assim, a decisão de méri
to prolatada no'processo principal
constitui prejulgado no julgamento
do processo decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por USINA - LABORATft10 DE ANÁLISES TMÉDI-

.	 CAS E INVESTIGAÇÕES ANÃTOMO PATOLEIGICAS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Gmara do Primeiro'

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relat6rio e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

'ala d:s Ses 3es (DF), em 05 de dezembro de 1991.

or,
- PRESIDENTE

//

CARLOS ALB RTO e n ''' LVES NUNES - RELATOR

AFONSO "t e FERREIRA DE n VOS - ROCURADOR DA FAZEN;
VISTO EM	 V DA NACIONAL

SESSÃO DE: ?) "7 mi 1Q,T5

	 ,1Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÕVÃO ANCHIETA DE PAIVA,
CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÁNDIDO RODRIGUES NEUBER	 e	 i

\.	
JOSÉ - EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. _Á

1
DAM1FP/DF- SECO8 N q 064/90	
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RECURSO N9 	 63.304

AÇOROUN9: 101-82.500

RECORRENTE: . LÂMINA - LABORATÓRIO DE ANALISES MÉDICAS E INVESTIGA
ÇõES ANATOMO PATOLÓGICAS LTDA.

RELATÓRIO

LÂMINA - LABORATÓRIO DE ANÁLISES MÉDICAS E INVES- -

TIGAÇõES ANÁTOMO PATOLÓGICAS LTDA., qualificada nos autos, mani

festa recurso a este Colegiado contra a decisão do Senhor Delega

do da Receita Federal no Rio de Janeiro (RJ) que manteve o lan

çamento do PIS/DEDUÇÃO referente ao exercício de 1986 destaca

do do imposto de renda lançado de oficio.

Em sua impugnação, a empresa postula o cancelamen-

to da exigência com base em argumentos jé apresentados e aprecia-

dos no processo principal.

A autoridade julgadora de primeira instância mante-

ve o lançamento face ao principio da decorrência, uma vez que no

processo matriz indeferira a impugnação.

Na fase recursal, reitera também os argumentos ofe

recidos e examinados no processo principal.

A Câmara negou provimento ao recurso interposto pe-

la pessoa jurídica no processo principal, como faz certo o AcOr-

dão n9 101-82.242.

É o relatOrio.i/7
115P\ 

GAMEFP/OF- SECO, N 9 065/90 4.14.
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co-

nhecimento.

Os presentes autos versam sobre a cobrança do PIS/

Dedução que é um simples destaque do imposto de renda devido pela

empresa.

Desta forma, é inquestionével a relação de depen-

dência do lançamento do PIS/Dedução'ao destino dado ao lançamento

do imposto de renda.

A decisão de mérito proferida no processo matriz,re

conhecendo ou não a ocorrência do fato económico que justificou o

lançamento decorrencial, constitui prejulgado na decisão a ser

dada no processo reflexivo, em razão da íntima relação de causa e

efeito existente entre eles.

No caso concreto, como registra o relatório o re-

curso interposto pela pessoa jurídica no processo principal foi

desprovido.

Assim, nego provimento ao recurso.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATO',
11%
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